
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3093360 - SC
(2025/0427448-2)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : EDSON LUIZ SCHULDZ 
ADVOGADO : EMERSON LUIS DE OLIVEIRA GOMES - SC044351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841
JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA  DE  JESUS  DE  PAULA  PEREIRA  -
DF049662

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 106 do STJ, "proposta a ação no prazo fixado para o seu
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".
2.  Não  cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  (Súmula  n.
7/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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ADVOGADO : EMERSON LUIS DE OLIVEIRA GOMES - SC044351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 106/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da Súmula 106 do STJ, "proposta a ação no prazo fixado para o seu
exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou decadência".
2.  Não  cabe,  em recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória  (Súmula  n.
7/STJ). 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  EDSON LUIZ SCHULDZ contra

decisão  singular  da  minha  lavra  em que  neguei  provimento  ao  agravo  em recurso

especial, pelos seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 7/STJ; b) consonância

com a jurisprudência do STJ, Súmula 83/STJ.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que  os  marcos  temporais  da  execução  são  incontroversos  e  permitem  apenas

revaloração  jurídica.  Defende  prescrição  direta  pela  ausência  de  citação  válida  no

triênio da Cédula de Crédito Bancário, com violação dos arts. 202, I, do Código Civil e

240, §§ 1º e 2º, do Código de Processo Civil.

Argumenta  que  a  Súmula  106  do  STJ  não  se  aplica.  Afirma  desídia  do

exequente,  ausência de pedido tempestivo de citação por edital  e a irrelevância de

atrasos judiciais posteriores a 2018, porque a prescrição já se consumara em 2015.
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Sustenta, de modo subsidiário, prescrição intercorrente com fundamento no

art.  206-A do Código Civil  e  no art.  921,  §  4º,  do Código de Processo Civil.  Alega

ausência  de  citação  efetiva  e  de  constrição  útil  durante  anos,  com  paralisações

superiores ao prazo de três anos.

Na sua impugnação ao agravo interno, a parte agravada alega que o agravo

não apresenta argumentos específicos para infirmar a decisão agravada. Defende a

manutenção da incidência da Súmula 7/STJ, a inexistência de dissídio demonstrado e a

tentativa de rediscutir matéria fática, requerendo não conhecimento ou não provimento.

É o relatório.

VOTO

Mantém-se a decisão agravada. 

O  acórdão  de  origem  registrou  diligência  útil  do  exequente  e  atribuiu  a

demora na citação aos mecanismos da Justiça, aplicando a Súmula 106 do STJ. Rever

essa conclusão exige reexame de fatos e provas, o que atrai a Súmula 7 do STJ.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica nesse sentido. 

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/ STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso.
II. Razões de decidir
2. "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição
de prescrição ou decadência" (Súmula n. 106/STJ).
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).
4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos (Súmula n. 7/STJ).
III. Dispositivo
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.871.292/GO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 3/11/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  À
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA.  INÉRCIA DA PARTE AFASTADA. DEMORA DA
CITAÇÃO  ATRIBUÍDA  AOS  MECANISMOS  DA  JUSTIÇA.  SÚMULA  106/STJ.
VERIFICAÇÃO  DOS  ELEMENTOS  FÁTICOS  QUE  LEVARAM  À  DEMORA  DA
CITAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ. CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1.  É  pacífico  o  entendimento  de  que  a  demora  na  citação,  atribuída  aos
mecanismos inerentes ao funcionamento da Justiça, não acarreta a configuração
da prescrição, por inércia do autor (Súmula 106 do STJ).
2. "A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais
implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta
Corte  Superior,  na estreita  via  do recurso especial,  ante  o  disposto  na Súmula
7/STJ" (REsp  1.102.431/RJ, PRIMEIRA SEÇÃO, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de
1º/2/2010. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução
STJ 8/2008).
3.  O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.179.758/SC, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 29/5/2023, DJe de 7/6/2023.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.093.360 / SC
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Número de Origem: 
00122106220118240064 122106220118240064 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON LUIZ SCHULDZ 
ADVOGADO : EMERSON LUIS DE OLIVEIRA GOMES - SC044351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841
JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON LUIZ SCHULDZ 
ADVOGADO : EMERSON LUIS DE OLIVEIRA GOMES - SC044351
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841
JULIANO ZURLO DELLAZZANA - SC025793
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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